Ilmo. Sr. Diretor-Geral do Departamento Municipal de Previdência - PREVIMPA
	DESPACHO
	
	NÚMERO DO PROCESSO (ETIQUETA)
(ETIQUETA)

	
	REQUERIMENTO DE APOSENTADORIA ESPECIAL
(Súmula Vinculante nº 33 STF)



	NOME

     
	MATRÍCULA

     

	DATA DE NASCIMENTO

     
	CPF

     
	PASEP

     

	CARTEIRA DE IDENTIDADE

     
	ÓRGÃO EMISSOR

     
	ESTADO

     
	DATA DE EMISSÃO

     
	NATURALIDADE

     

	TÍTULO DE ELEITOR

     
	ZONA

     
	SEÇÃO

     

	FILIAÇÃO

nome do pai e nome da mãe

	E-MAIL PESSOAL
     

	ENDEREÇO RESIDENCIAL

     
	NÚMERO
     
	AP.

     

	CEP

     
	BAIRRO

     
	CIDADE

     
	FONE

     
	CELULAR

     

	CARGO/FUNÇÃO

     
	ÓRGÃO DE LOTAÇÃO

     
	INGRESSO NA PMPA

     

	ENDEREÇO PROFISSIONAL

     
	NÚMERO
     
	SALA

     
	FONE

     

	VOCÊ RECEBE PROVENTO DECORRENTE DE APOSENTADORIA?

 FORMCHECKBOX 
 NÃO                     FORMCHECKBOX 
 SIM
	CASO POSITIVO, INDICAR A ENTIDADE

     
	CARGO

     
	DATA DA CONCESSÃO

     


VEM REQUERER A V. Sª.:

Aposentadoria Especial de que trata o inc. III, do § 4º do art. 40 da CF/88, com redação dada pela EC nº 47/05, conforme Súmula Vinculante nº 33 do Supremo Tribunal Federal, publicada no DJe nº 77 de 24/04/2014, a qual estabelece que “APLICAM-SE AO SERVIDOR PÚBLICO, NO QUE COUBER, AS REGRAS DO REGIME GERAL DA PREVIDÊNCIA SOCIAL SOBRE APOSENTADORIA ESPECIAL DE QUE TRATA O ARTIGO 40, § 4º, INCISO III DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL, ATÉ A EDIÇÃO DE LEI COMPLEMENTAR ESPECÍFICA”. Nos termos do Art.103-A da CF, incluído pela EC nº 45/04, as decisões judiciais e os Atos da Administração Pública devem, obrigatoriamente, observar e aplicar  as Súmulas Vinculantes do STF. A aposentadoria especial é devida ao servidor que exerceu atividades no serviço público da Administração Centralizada, Autárquica, Fundacional e da Câmara Municipal do Município de Porto Alegre, em condições especiais, exposto a agentes nocivos químicos, físicos, biológicos ou associação de agentes prejudiciais à saúde ou à integridade física, pelo período de 25 (vinte e cinco) anos de trabalho permanente, não ocasional nem intermitente.

Documentos anexados pelo interessado, no original ou em cópias autenticadas:

 FORMCHECKBOX 
 Formulário de informações sobre atividades exercidas em condições especiais, o Perfil  Profissiográfico  Previdenciário (PPP), emitido pela Secretaria Municipal de Administração (SMA) do Município de Porto Alegre ou, se for o caso, pela equipe médica das Autarquias, da Fundação ou da Câmara Municipal, nos termos do modelo anexo II, do Decreto nº 17.394, de 19/10/2011, alterado pelo Decreto n.º 17.655, de 13/02/2012.
 FORMCHECKBOX 
 Laudo técnico de condições ambientais (LTCAT) expedido por Médico do Trabalho ou Engenheiro de Segurança do Trabalho que integre o quadro funcional da SMS ou, se for o caso, integrante das Autarquias, Fundação ou da Câmara Municipal, nos termos do artigo 9º da Instrução Normativa MPS/SPS nº 1, de 22/07/2010, modelo anexo III, do Decreto nº 17.394, de 19/10/2011, alterado pelo Decreto n.º 17.655, de 13/02/2012, podendo ser substituído pelos constantes do artigo 10 da Instrução Normativa MPS/SPS nº 1, de 22/07/2010. 

	                     
DECLARO, ESTAR CIENTE QUE, CASO O BENEFÍCIO SEJA CONCEDIDO, O PROVENTO SERÁ CALCULADO CONFORME ESTABELECE A LEI Nº 10.887, DE 18 DE JUNHO DE 2004, OU SEJA, PELA MÉDIA ARITMÉTICA SIMPLES DAS MAIORES REMUNERAÇÕES UTILIZADAS COMO BASE PARA AS CONTRIBUIÇÕES DO SERVIDOR AOS REGIMES DE PREVIDÊNCIA A QUE ESTEVE VINCULADO, ATUALIZADAS PELO ÍNDICE NACIONAL DE PREÇOS AO CONSUMIDOR (INPC), CORRESPONDENTES A 80% (OITENTA POR CENTO) DE TODO O PERÍODO CONTRIBUTIVO DESDE A COMPETÊNCIA DE JULHO DE 1994 OU DESDE A DO INÍCIO DA CONTRIBUIÇÃO, SE POSTERIOR ÀQUELA ATÉ O MÊS DA CONCESSÃO DA APOSENTADORIA, NÃO PODENDO O TOTAL DO PROVENTO, SER SUPERIOR À REMUNERAÇÃO DO CARGO EFETIVO EM QUE SE DEU A APOSENTADORIA E NÃO TEREI DIREITO À PARIDADE CONSTITUCIONAL.
DECLARO, AINDA, EM CONFORMIDADE COM OS DISPOSITIVOS LEGAIS, NÃO PERCEBER QUAISQUER BENEFÍCIOS PELOS COFRES DA UNIÃO, ESTADOS OU MUNICÍPIOS OU PELO INSS, RESULTANTE DE TEMPO DE SERVIÇO/CONTRIBUIÇÃO AVERBADO NESTE MUNICÍPIO, ALÉM DE ESTAR CIENTE SOBRE O DIREITO À LICENÇA PARA AGUARDAR APOSENTADORIA, BEM COMO DA DEVOLUÇÃO EVENTUAL DE VALORES (OBRIGATÓRIO O PREENCHIMENTO DO FORMULÁRIO CONSTANTE NO VERSO).


	VISTO PREVIMPA


	NESTES TERMOS, PEDE DEFERIMENTO.

PORTO ALEGRE, RS,    DE       DE     
ASSINATURA DO REQUERENTE/PROCURADOR



	·   Anexar cópia da carteira de identidade e CPF.
- PROCURAÇÃO, com firma reconhecida por autenticidade, deve ser anexada na forma original ou através de cópia autenticada em cartório. 
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ANEXO VIII

Decreto n.º 16.988 (DOPA em 25-03-2011)

DECLARAÇÃO DE CIÊNCIA EM RELAÇÃO À 

LICENÇA PARA AGUARDAR APOSENTADORIA

(art. 54)

Estou ciente de que decorridos 30 (trinta) dias da data de protocolização do requerimento de aposentadoria voluntária farei jus à Licença Especial para Aguardar Aposentadoria (LAA), na forma assegurada pela Lei Orgânica do Município, sendo-me facultado o afastamento do serviço, mediante mera comunicação ao órgão de recursos humanos de meu órgão ou ente de origem, salvo se antes tiver sido cientificado do indeferimento do pedido.

Estou ciente, ainda, que uma vez iniciado o gozo da referida licença, o retorno ao trabalho, sem que haja desistência da aposentadoria, dependerá da anuência da administração, consultado seu interesse.

Na hipótese em que o servidor desista do pedido de aposentadoria fica assegurado o cômputo do tempo de contribuição correspondente ao período de gozo de licença.

DECLARAÇÃO DE CIÊNCIA DE EVENTUAL 

DEVOLUÇÃO DE VALORES

Estou ciente que durante a tramitação do processo de aposentadoria, poderei receber valores de retribuição superiores ao valor do provento, ensejando a devolução das diferenças aos cofres deste Município.
Porto Alegre, RS, em      
_____________________________________

Requerente/Procurador
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REQUERENTE





DECLARAÇÃO





INFORMAÇÕES GERAIS








